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IMPRESSO 

Com a greve, os servidores consegui-

ram abrir um canal de negociação 

com o futuro presidente do Tribunal 

de Justiça, Benito Figueiredo, e sua 

equipe técnica, que tomam posse no 

dia 2 de fevereiro. Mas o movimento 

continua forte e atuante para garantir 

o  andamento das negociações e o es-

tudo das reivindicações, principalmen-

te, sobre a reforma do Plano de  

Carreiras e Vencimentos .  
 

Os servidores decidiram pelo fim da 

greve, levando em consideração o    

recesso da justiça que teve início no 

dia 20 de dezembro, além do afasta-

mento do atual presidente do TJ,     

Gilberto Caribé, por motivos de saú-

de. (PÁGINA 2)  

Ato Público em frente ao Tribunal de Justiça  

Coluna do Conselhei-
ro: Revis«o da incor-

poração do Adicional 
de Função.(PÁGINA 3)  

Prata da Casa: Riso-
mar Barreto, servidor 

aposentado e artista 
plástico, expõe suas 
obras no Tribunal de 

Justiça. (PÁGINA 4)  
Risomar Embiruçu 

Barreto  

CONTRA O NEPOTISMO, EIS UM EXEMPLO  

A SER SEGUIDO...  
 
 

Todos observaram, no D.P.J. que circulou em 15 de     
dezembro de 2005, a publicação de um decreto do TJ 

convocando os servidores a retornarem às suas ativida-
des, no prazo de 24 horas. Esse decreto foi estampado 

na   capa do Diário do Poder Judiciário, objetivando pro-
mover ampla divulgação do seu conteúdo e, dessa for-
ma, ñminarò a greve dos servidores. Isso ocorreu mes-

mo tendo sido deflagrado, o movimento paredista, de 
maneira legítima e atendendo a todos os preceitos legais 
previstos num Estado Democrático.   
 

A Resolução nº 07 do C.N.J. (Conselho   Nacional de 

Justiça), sem sombra de dúvidas representa um grande    
avanço no que pertine à cristalinidade de um dos pilares 
do nosso Estado. Dessa forma, assinala prazo de 90 dias 

(contado da sua publica­«o)  para que os Presidentes 
dos Tribunais exonerem os casos de nepotismo 

(previstos no art. 2Ü da Resolu­«o  aludida) no ©mbito 
do Poder Judiciário. Após o seu cumprimento, a resolu-
ção prevê, ainda, que os números  resultantes devem 

ser  comunicados ao Conselho, para que a sua  Comis-
são de Estatística analise -os e elabore políticas de aces-
so ao serviço público baseadas em aferição de mérito.  
 

Um bom exemplo a favor da Resolução nº 07 poderia 

ser dado pelo TJ aplicando -se o mesmo formato da con-
vocação feita aos servidores em greve no dia 15/12. Na 

capa do Diário do Poder Judiciário poderia ser publicado 
um chamamento para que os magistrados, os ocupantes 
de cargos de direção e assessoramento e os servidores 

do TJ, que têm parentes, cônjuges e companheiros no 

corpo funcional do judiciário, dentro do que preceitua a 
Resolução nº 07, se manifestassem, em prazo assinala-

do, através de formulário de declaração para tal fim, o 
qual poderia ser desenvolvido pelo próprio TJ. Os casos 
porventura omissos, seriam tratados consoante funda-

mentação da primeira consideração da Resolução nº 07, 
ou seja, mediante provocação ao Conselho.  
 

Dessa forma, mais uma vez   seria aproveitada a eficá-

cia da amplitude de alcance da capa do D.P.J., para di-
vulgação  de  matéria  de interesse geral da nossa socie-

dade, além de configurar -se, o Poder Judiciário, como 

uma verdadeira Casa de Portas Abertas.  
 
 

Diretoria do SINTAJ    



A paralisação de onze dias realizada pelos servidores judiciários do 

Estado da Bahia, demonstrou a força de mobilização da categoria. O 

movimento conseguiu abrir um canal de negociação com a equipe do 

futuro presidente do TJ, desembargador Benito Figueiredo, que toma 

posse no dia 2 de fevereiro.  
 

A categoria decidiu retomar as atividades na assembléia realizada no 

dia 16 de dezembro, mas continua mobilizada para garantir o anda-

mento das negociações, sobretudo, pela reforma do Plano de  Carrei-

ras e Vencimentos (PCV).  
 

O principal pleito da greve foi a utilização efetiva da sobra dos recur-

sos previstos na lei 8.977/04 -  cerca de 34 milhões de reais -  na   

reformulação do PCV, aprovado em janeiro de 2004. Esses recursos 

foram conquistados pelos servidores com as greves de 2003 e,     

agora, a categoria quer a sua aplicação na melhoria do plano. A exis-

tência dessa sobra de recursos, inclusive, foi confirmada pelos inte-

grantes da Comissão de Enquadramento e Progressão Funcional,  

através de documento assinado por todos os seus membros.  
 

Antes da assembléia, a diretoria do SINTAJ reuniu -se com a equipe 

técnica do futuro presidente do TJ, Benito Figueiredo, que se com-

prometeu a realizar um estudo das reivindicações da categoria. As 

negociações serão retomadas após a posse do desembargador.  
 

Os servidores decidiram pelo fim da greve, levando em consideração 

o recesso da justiça que teve início no dia 20 de dezembro, além do 

afastamento do atual presidente do TJ, Gilberto Caribé, por motivos 

de saúde. A ausência do presidente dificultou o andamento das     

negociações e o encaminhamento do projeto de reforma do PCV à 

Assembléia Legislativa.  
 

O movimento avaliou que aquele era o momento de finalizar a greve, 

mas de continuar firme com a mobilização da categoria, na certeza 

de que a próxima Mesa Diretora do TJ será sensível quanto à política 

de valorização dos servidores judiciários. A negociação dos pontos da 

pauta de reivindicações para o ano de 2006, aprovada pela          

categoria, também será iniciada com o TJ, tão logo tome posse os 

seus novos gestores.  

Ato Público em frente ao TJ: almoço 
servido para servidores e convidados  

Servidores reunidos com o deputado  

Roberto Carlos na Assembléia Legislativa  

Servidores em vigília na Assembléia 
Legislativa  

Assembléia Geral de Servidores em 
momento de deliberação  

Imprensa entrevista servidores  

Pauta de Reivindicações para 2006  
 

1. Revis«o do Plano de Carreiras e Vencimentos 

2. Negocia­«o pelo Presidente do TJ do pagamento da URV 

3. Respeito ¨ data-base em janeiro  

4. Implantação do Curso de Pós -graduação em Gestão Judiciária  

5. Reajuste do vale -refei­«o 

6. Reajuste do vale -alimenta­«o 

7. Pagamento de Insalubridade de acordo com a lei  

8. Financiamento Imobili§rio: Programa Habitacional          

9. Concurso P¼blico e Contrata­«o para Juizados, IPRAJ e TJ 

10. REDA: contratação apenas através de processo seletivo público  

11.Luta contra o Nepotismo no Judici§rio 

12.Implanta­«o de alternativa banc§ria 

13.Melhoria na estrutura e condi­»es de trabalho (com foco na             

ergonomia no ambiente de trabalho)  
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Os treze pontos da Pauta de Reivindicações dos servidores para 

2006 foram aprovados em Assembl®ia Geral da categoria, realizada 

no dia 8 de novembro, no auditório do IPRAJ.  


